
ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA
03 de dezembro, 17h00 - No SINESP - Praça Dom José Gaspar, 30, 3º andar

Previsão Orçamentária para 2014

Venha comemorar mais um ano de trabalho e lutas. A estrela é você!
Confraternização com jantar dançante  - Dia 6 de Dezembro - Inscrições pelo site do SINESP até 02 de dezembro

Local: Circolo Italiano, Av Ipiranga, nº 50, Centro, São Paulo - A partir das 21h00  -  Serviço de valet: R$ 25,00 
Filiado:  R$100,00  -  Não Filiado: R$110,00

Defesa da categoria em Brasília
SINESP vai à Câmara e ao Senado Federal

Leia na pág. 3
PL 778/13
O empenho do SINESP na conquista da 
contagem de tempo para Aposentadoria 
Especial dos Gestores de CEIs  -  Leia na pág. 3

A Diretoria do SINESP deseja Boas Festas e um 
espetacular 2014 aos filiados, familiares e amigos

A idade de ser feliz 
Mário Quintana

Existe apenas uma idade para sermos felizes, apenas uma época da vida 
de cada pessoa em que é possível sonhar, fazer planos e ter energia suficiente 
para os realizar, apesar de todas as dificuldades e todos os obstáculos.

Uma só idade para nos encantarmos com a vida, para vivermos apai-
xonadamente e aproveitarmos tudo com toda a intensidade, sem medo, 
nem culpa de sentir prazer.

Fase dourada em que podemos criar e recriar a vida à nossa própria 
imagem e semelhança, vestirmo-nos de todas as cores, experimentar todos 
os sabores e entregarmo-nos a todos os amores sem preconceitos nem pudor.

Tempo de entusiasmo e coragem em que todo o desafio é mais um convite 
à luta que enfrentamos com toda a disposição de tentar algo novo, e de 
novo quantas vezes for preciso.

Essa idade tão fugaz na nossa vida chama-se
PRESENTE e tem a duração do instante
que passa…

Reunião do CREP
Conselho de Representantes do SINESP

Data: 26 de novembro de 2013, às 09h30
Local: SINESP - Pça. Dom José Gaspar, 30, 3º andar

Reunião de RELTs
Representantes dos Locais de Trabalho

Data: 4 de dezembro de 2013, às 09h30
Local: Teatro Gazeta - Av. Paulista, 900

Portaria de Dispensa de Ponto para filiados nº 6.173, de 06/12/2012
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A determinação de ser 
Servidor Público

Abertura de ação judicial
O Departamento Jurídico do SINESP promoverá ação judicial 
contra perdas decorrentes da não correção dos salários pela 
URV, antes da implantação do Plano Real.

Podem participar todos os filiados da ativa e aposentados.

É preciso comparecer ao SINESP até 10 de dezembro de 2013, 
munido de cópias simples de RG, CPF e último demonstrativo 
de pagamento.

No SINESP, os proponentes assinarão procuração para inter-
posição da ação.

Reabertura de Ação Judicial
O Departamento Jurídico do SINESP fará a reabertura de ações 

judiciais contra perdas decorrentes da não correção QUADRI-
MESTRAL prevista em lei.

Poderão interpor a ação os filiados que ainda não entraram na 
justiça e também os que já perderam.

É preciso comparecer ao SINESP de 13 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 2014, munidos de cópia simples do RG, CPF e do 
último demonstrativo de pagamento.

No SINESP, os filiados proponentes da ação assinarão procu-
ração para a interposição na justiça.

O Servidor Público é a pessoa 
legalmente investida em cargo 
público de provas ou de provas 
e títulos, criado por lei, remune-
rado pelo cofre público, ao qual 
corresponde um conjunto de 
atribuições e responsabilidades 
próprias ao seu exercício.

Para que o Governo possa estar 
presente no cotidiano de seus 
cidadãos, utiliza-se da mão de 
obra dos Servidores Públicos, 
que trabalham muitas vezes em 
situação precária, sem forma-
ção permanente, sem salários 
adequados, sem autonomia, 
sem valorização funcional, sem 
prazos adequados para realizar o 
trabalho com eficiência e eficácia, 
e ainda sujeitos ao burocratismo 
do sistema que dificulta o aten-
dimento regional e local.

Mesmo assim, esse trabalho é 
motivo de orgulho e satisfação 
dos servidores. Eles sentem-se 
como grandes colaboradores junto 
à sociedade. É uma opção cheia 
de desafios e esperança por uma 
valorização justa.

Hoje, há cerca de 10 milhões de 
servidores públicos em todo Brasil, 

o que representa 5% da população. 
São essenciais para o bom desem-
penho da Política Pública, que 
auxiliará na garantia dos direitos 
básicos da pessoa humana quanto 
a: saúde, educação, segurança, 
habitação e também, em outras 
áreas de interesse nacional.

Porém, é comum a divulgação de 
fatos e procedimentos realizados 
por servidores que estão muito 
longe da concepção real de ser 
um bom funcionário público. Para 
estes, que cometem deslizes, que 
não possuem ética e moral, que 
desviam dinheiro público para seu 
próprio favorecimento e que são re-
gados pelo abuso de poder público 
inerente aos seus cargos, cabe-lhes 
a apuração de responsabilidades e 
a condenação necessária.

Estas infrações não podem ser 
balizadoras para incluir os demais 
servidores públicos que cumprem 
zelosamente com seus serviços 
como se agissem da mesma forma. 
É preciso aprender a separar o 
“joio do trigo”.

Se os ingressantes no serviço 
público quiserem uma aposen-
tadoria melhor, necessitarão 

contribuir com a previdência 
complementar, a moldes do que 
vem sendo realizado com os ser-
vidores federais e estaduais de 
São Paulo, com base na Emenda 
Constitucional 41/03. Então, é 
uma falácia dizer que os servido-
res públicos têm integralidade de 
salário na aposentadoria.

Hoje, vários serviços públicos 
não são prestados por servidores 
públicos e muitas vezes acabam 
sendo avaliados pela sociedade 
como se fossem.

Os servidores vêm convivendo 
com o acréscimo contínuo de 
cargos comissionados e com a 
terceirização e parcerias dos ser-
viços públicos, de interesse dos 
governos, que visam desonerar 
custos levando à precarização dos 
serviços prestados e das condições 
de trabalho. Este procedimento im-
pactará nas futuras aposentadorias.

Embora com tantos problemas, o 
servidores públicos almejam dar o 
melhor de si a cada dia de trabalho.

Os Gestores Educacionais vêm, 
ao longo da história do ensino 
municipal, realizando da melhor 

forma possível suas atribuições 
nas Unidades Educacionais.

Diante da determinação de ser 
Funcionário Público, o Dia 28 de 
Outubro deve ser comemorado 
todos os dias.

Parabéns!  O SINESP tem um 
grande reconhecimento pelo 
seu trabalho.

O trabalho 
é motivo de 

orgulho e 
satisfação para 

os servidores.
Eles sentem-se 
como grandes 
colaboradores 

junto à 
sociedade.

É uma opção 
repleta de 
desafios e 
esperança 

por uma 
valorização 

justa.
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SINESP defende interesses 
da categoria em Brasília

PL 778/13
Inclusão dos Gestores 
dos CEIs graças ao SINESP

O SINESP prontamente acolheu os antigos 
Diretores de Equipamento Social e Pedagogos 
quando foi feita a passagem das Creches para a 
Secretaria Municipal de Educação, por acreditar 
no excelente trabalho pedagógico que realiza-
vam nesses espaços educativos e também por 
defender uma carreira aberta.

De lá para cá, as lutas têm sido intensas para 
que os Centros de Educação Infantil - CEIs 
sejam realmente reconhecidos de forma res-
peitosa, com valorização salarial, melhoria das 
condições de trabalho, ampliação dos recursos 
financeiros para essa modalidade de ensino 
e, sobretudo para que os profissionais sejam 
tratados de forma igualitária em seus direitos.

Em nome destes direitos, o SINESP reivin-
dicou à Secretaria de Planejamento, Orçamen-
to e Gestão que fosse incluído também, no 
Projeto de Lei do Executivo enviado à Câmara 
e já aprovado pela Comissão de Constituição 
e Justiça e Legislação  Participativa , a con-
cessão da Aposentadoria Especial para os 
Gestores Educacionais dos CEIs que tiveram 
cargos transformados.

Diante disso o SINESP foi prontamente 
atendido para fazer valer a justiça, de forma 
isonômica, para esses profissionais de ensino. 

Esse Projeto prevê, portanto, a contagem 
do tempo para aposentadoria especial do 
tempo prestado anteriormente nos cargos de 
Pajem, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, 
Professores de Desenvolvimento Infantil e 
Ensino Fundamental, Pedagogo e de Diretor de 
Equipamento Social que foram transformados 
em Professor de Educação Infantil, Professor 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola.

A Aposentadoria Especial é uma luta fun-
damental do SINESP. Desde sua aprovação 
no Congresso Nacional vem lutando sistema-
ticamente, por essa concessão para todos os 
Gestores Educacionais.

PNE no Senado

Aprovação da PEC 555/06, já!
 A Frente Nacional São 

Paulo marcou presença, em 
Brasília, na semana do Ser-
vidor Público para defender 
a aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional - PEC 
555/06.

 O SINESP foi representado 
no dia 29 de outubro pelo seu 
Secretário Geral Luiz Carlos 
Ghilardi e pelo filiado Apo-
sentado Angel Zanini. Junta-
mente com representantes de 
outras Entidades que com-
põem a Frente Nacional São 
Paulo realizaram uma ação 
junto ao Colégio de Líderes,  

para reivindicar  que a PEC 
555/06 seja colocada em pauta 
para votação pelo presidente 
da Câmara, Henrique Alves 
(PMDB/RN).

Essa PEC visa a acabar gra-
dativamente com a contribui-
ção previdenciária, após ter 
causado,  por 10 anos,  injus-
tiça constitucional  tributando 
novamente aposentados e 
pensionistas, depois de terem 
contribuído ao longo de seus 
exercícios como servidores 
públicos.

 Vários Deputados se mos-
traram sensibilizados com a 

causa dos Servidores 
Públicos e se com-
prometeram a votar 
favoravelmente. O 
Deputado João Dado 
gravou um depoimen-
to pedindo a aprovação 
da PEC 555/06.

Os f i l i ados  do 
SINESP poderão 
fortalecer esse mo-
vimento entrando 
em contato com os 
Deputados Federais para 
que eles  reivindiquem junto 
aos seus líderes de bancada 
a inclusão dessa PEC na 

O SINESP, através de seu 
Secretário Geral, Luiz Carlos 
Ghilardi  e do filiado Angel 
Zanini esteve presente na Au-
diência  Pública  do  Senado, 
no dia 29 de outubro de 2013.

 Essa Audiência contou 
com a presença do Senador 
Cyro Miranda, Presidente da 
Comissão de Educação, Cul-
tura e Esportes, do Senador 
Álvaro Dias, Relator do PNE 
e dos Senadores Aloysio Nu-
nes, Ângela Portela e Inácio 
Miranda e algumas Entidades 
do funcionalismo.

 A mesa de debate foi com-
posta por representantes do 
Conselho Estadual de Santa 
Catarina, União Nacional dos 
Estudantes, CNTE, Organiza-
ção dos Professores Indígenas 
de Roraima e Fórum Nacional 
de Entidades Estudantis do 

Brasil.
Foram tratados os seguintes 

assuntos: educação especial, 
ensino à distância, prazos de 
implantação, ensino superior, 
política própria da educação 
indígena, financiamento, 
Conferências Nacionais de 
Educação.

 Todos foram unânimes 
em reivindicar que o PNE 
tenha aprovação urgente 
pelo Senado.

 O Relator, Álvaro Dias 
declarou: “Temos que apro-
var um mecanismo eficaz 
evitando desperdícios”. 
Fez destaques aos temas 
de Financiamento e Gestão 
Democrática da Educação, 
Tecnologias da Educação e 
Acesso a Educação Pública 
Universitária. Disse tam-
bém, que Professor é meta 

prioritária no Pla-
no, valorizando-o 
através de salários 
compatíveis, com 
metas a serem fixa-
das em 6 anos.

 Haverá mais duas 
audiências públicas. 
A previsão de apro-
vação pelo Senado
é até 15 de novembro.

 Foi protocolado pelo 
SINESP um ofício junto ao 
Senador Cyro Miranda  sobre 
os Projetos de Lei 344/2007 e 
238/2005  que versam sobre a  
eleição de Diretor de Escola, 
no qual apresenta sua  defesa  
para que seja mantido no 
texto a autonomia  dos Entes 
Federativos  na meta 19 do 
PNE -  Plano Nacional de 
Educação especificamente 
sobre Gestão Democrática.

 Também protocolou outro 
ofício com o Secretário da 
Comissão de Educação e 
Esportes, Júlio Ricardo Li-
nhares, sobre as metas:

4 - alunos com deficiência;

11 - matrículas da educação 
profissional técnica de nível 
médio;

12 - matrícula da educação 
superior;

19 - gestão democrática;

20 - investimento público.

ordem do dia, com a proposta 
de apreciação imediata pelo 
Congresso Nacional.

Luiz, do SINESP, na Câmara Federal

Luiz, do SINESP, com o Senador Cyro 
Miranda, Presidente da Comissão de 
Educação do Senado

Fotos: Angel Zanini
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O que é modulação 
dos precatórios?

Construindo 
o Regimento 
EducacionalOs cidadãos que esperam há anos pelo 

pagamento de precatórios sentiram-se 
contemplados quando a ADI – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade da OAB contra a 
Emenda Constitucional 62/2009, da qual o 
SINESP é parte como “amicus curie”,  foi 
julgada pelo STF parcialmente inconstitu-
cional, restituindo o pagamento total.

O julgamento do Supremo Tribunal 
Federal acabou com o que determinava 
a “PEC do calote”: regime especial de 
pagamento de precatórios permitindo o 
parcelamento da dívida em 15 anos, des-
tinação de 1% a 2% da receita líquida dos 
Estados e Municípios para um fundo de 
reserva destinado à quitação dos precató-
rios, sendo 50% para ordem cronológica e 
outros 50% para um sistema que combi-
nava ordem crescente de valores, leilões 
e acordos. Esses mecanismos favoreciam 
os devedores e protelava as dívidas. Tudo 
isso deixou de existir em março/2013. 

Foi escolhido como redator do Acordão da 
decisão do STF e relator dos novos procedi-
mentos, chamado de modulação temporal, 
o Ministro Luiz Fux.

Modulação Temporal
O Ministro Luiz Fux, no dia 24/10/13, 

propôs em seu relatório sobre o tema que 
a liquidação das dívidas já existentes e 
para as que vierem a ser contraídas até 
2018, tenham um prazo de 5 anos. Após 
2018 a quitação deverá ser feita no ano 
seguinte da formalização do precatório, 
devendo os entes federativos efetuar 
reservas financeiras. 

Para que esse novo modo de organi-
zação de pagamento de precatórios seja 
efetivado é necessário a aprovação no 
Supremo Tribunal Federal - STF.

Situação atual
O Ministro Luís Roberto Barroso pediu 

vistas para melhor análise.  Ainda não 
há nova data para que esse tema seja 
pautado no STF. Por descaso do poder 
público a dívida chega a R$ 94 bilhões. A 
Prefeitura paulistana deve R$ 16 bilhões.

O SINESP vem reivindicando, através 
de seu jurídico, a agilização nos paga-
mentos e tem tratado com muito zelo e 
presteza o acompanhamento individual 
de cada ação de seus filiados.

O Decreto nº 54.454, de 11 de outubro 
de 2013, que determina a elaboração das 
diretrizes do Regimento Educacional da 
RME, concede um prazo exíguo para 
uma discussão que deveria envolver toda 
a Comunidade Escolar: profissionais de 
educação, alunos, pais, Conselho de Es-
cola/ CEIs e CIEJA, Associação de Pais 
e Mestres e Grêmios Estudantis.

Essa exiguidade de prazo junto com 
as inúmeras atividades de final de ano 
exigidas no Calendário de Atividades, 
dificulta a participação dos envolvidos 
nessa elaboração, além de não ter sido 
previamente discutida com a RME.

A responsabilidade pela educação 
das crianças, jovens e adultos é de 
todos os profissionais de ensino. Uma 
escola democrática focada na garantia 
do direito à aprendizagem precisa dis-
tinguir normas de convívio, medidas 
sócio-educativas de atos de infração, 

observados os limites legais.

Para lidar com a diversidade presente no 
dia a dia da escola pública, a Secretaria Mu-
nicipal de Educação deve fazer a formação 
de seus profissionais de ensino, de forma 
permanente e contínua, para atingir a qua-
lidade de ensino tão esperada em São Paulo. 

É recomendável observar as seguintes 
legislações para elaborar o Regimento:

•Art. 5º da Constituição Federal,

•Arts. 1º, 4º a 7º, 12 e 13 da Lei 9.394/96 
- Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional,

•Arts 53 a 59 da Lei 8.069/90 - ECA- Es-
tatuto da Criança e do Adolescente,

•Arts 51 e 52 da Lei 14.660/07 - Estatuto 
dos Profissionais da Educação Municipal,

•Decreto 54.453/2013, que fixa as atribui-
ções dos profissionais da educação.

Veja essa legislação no site do SINESP: 
www.sinesp.org.br

A Dirigente Sindical, Apa-
recida B. Teixeira, Cidinha, 
representou o SINESP no dia 
08/11/2013 em mais uma reunião 
da Frente Nacional São Paulo, 
realizada na sede da Delegacia 
Sindical de São Paulo do SIN-
DIFISCO Nacional.

É consenso das Entidades que 
a pressão no Congresso Nacional 

Frente Nacional São Paulo pela 
aprovação da PEC 555/06

Reunião entre as 
Entidades e a SME

deve ser intensificada até que essa 
PEC 555/06 seja pautada pelo Pre-
sidente da Câmara dos Deputados.

 Nessa reunião foram traçadas 
estratégias de ações muito impor-
tantes junto ao Colégio de Líderes 
e aos Deputados.

O SINESP ficou encarregado de 
auxiliar na construção da Frente da 
Mulher Aposentada e Pensionista, 

envolvendo as Entidades e 
Movimentos de Mulheres da 
Sociedade Civil. O objetivo é 
realizar ações junto à Secretaria 
de Políticas para as Mulheres 
e  Secretaria dos Direitos 
Humanos do governo federal, 
dado ao contexto feminino, 
para engajá-las na luta pela 
aprovação da PEC 555/06.

Após várias reivindicações do 
SINESP estão ocorrendo reuniões 
com os representantes da Secreta-
ria Municipal de Educação, para 
discussões e debates de pautas 
específicas de interesse dos pro-
fissionais da Rede Municipal de 
Ensino.

Essas reuniões são muito impor-
tantes para que os Dirigentes Sindi-

cais apresentem as deliberações de 
suas categorias sobre essas pautas 
antes das publicações em DOC, 
para evitar possíveis problemas.

Espera-se que essas reuniões, ora 
iniciadas, sejam contínuas, pois o 
SINESP estará sempre presente em 
defesa dos Gestores Educacionais 
e da melhoria da qualidade de 
ensino.
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SINP - Mesa Central
Entidades rejeitam proposta do governo, que não 
respondeu as solitações apresentadas

Na reunião da Mesa Central de Negociação do SINP, realizada no dia 08/10, 
o SINESP esteve presente através de seus Dirigentes Sindicais Benê e Luiz 
Carlos. Em conjunto com as demais entidades, apontou na ocasião seu repúdio 
à forma de condução da mesa e da não resposta às reivindicações do conjunto 
do funcionalismo municipal.

O Governo mostrou seu interesse em implantar a remuneração dos integrantes 
da carreira do Nível Superior através de subsídio. O SINESP se colocou termi-
nantemente contra essa proposta, que implica perdas de direitos e conquistas 
para a categoria, como a sexta-parte e quinquênios.

As Entidades apresentaram uma proposta de revalorização salarial para as 
carreiras de nível superior, que foi rejeitada pelo governo que, até a data atual, 
não apresentou uma contraproposta, mostrando total desconsideração para com 
os signatários do SINP - Sistema de Negociação Permanente.

SINP - Mesa
Setorial de Educação
Governo só leva atos consumados, como se a Mesa fosse 
apenas para passar informações

Na reunião da Mesa Setorial de Educação, realizada na SME no dia 16 
de outubro, o SINESP foi representado pelos Dirigentes Sindicais Benê e 
Luiz Carlos.

Os representantes do governo comunicaram para as Entidades presentes vá-
rias ações já realizadas e outras a serem efetivadas, como por exemplo eventos 
voltados para a saúde dos profissionais da educação. Também informaram que 
será realizada uma pesquisa junto aos educadores e pais, buscando avaliar perfil 
de vida bem como a eficácia de alguns dos programas hoje existentes na SME, 
como o Leve-leite, TEG - Transporte Escolar Gratuito - e material escolar.

O SINESP mais uma vez manifestou seu descontentamento quanto à 
forma de condução dos trabalhos e à maneira como o Governo encaminha 
a negociação, com a edição de Decretos, Portarias e Comunicados sem a 
realização de negociação efetiva com as Entidades participantes da Mesa 
Setorial da Educação. As respostas e questões levantadas na mesa inva-
riavelmente ficam para serem definidas e respondidas posteriormente, e o 
governo se limita a somente informar suas ações.

Após a apresentação das críticas, a reunião foi encerrada, mas o SINESP 
continuará investindo contra os atropelos do governo e exigindo negociações de 
verdade, com decisões e ações sendo encaminhadas após os debates.

SINESP participa de 
Encontro Internacional 
de Educação

O SINESP participou do XIX Encontro 
Internacional de Educação – Mercosul/
Cone Sul e países associados - Desafio 
Político e Pedagógico, realizado em 
Porto Alegre, RS, representado por seu 
Presidente João Alberto Rodrigues de 
Souza e pelo Vice-Diretor de Imprensa 
Rui Ferreira da Silva Júnior.

João Alberto, 
Presidente do 
Sindicato, foi um dos 
palestrantes

Fotos: Diretoria do SINESP
Promovido pela ASSERS, Associação 

dos Supervisores de Educação do Estado 
do Rio Grande do Sul, o encontro contou 
com palestrantes de vários países do Con-
tinente Sul-americano: Chile, Argentina, 
Uruguai, Brasil, entre outros.

O Presidente do SINESP foi um dos 
palestrantes. Coube a ele a Conferência 
entitulada “Quem tem medo do lobo mau? 
Gestão Educacional, Mitos e Paúras”.

 Em sua apresentação, João Alberto 
abordou as diferenças entre os discursos 
dos ocupantes dos Governos e a realidade 
aplicada na prática do dia-a-dia das esco-
las. A valorização da carreira do Gestor, 
a forma de provimento dos cargos, as 
relações, enfim toda as nuances envol-
vidas nessa difícil relação que impacta 
a qualidade de educação a ser oferecida 
aos nossos alunos. A Gestão Pública é a 
responsável em atender essa demanda 
da sociedade, não justificando desculpas 
ou demora nesse atendimento. Para João 
Alberto, o conjunto dos trabalhadores em 
educação não devem mais ser responsa-
bilizados sozinhos pelo atual contexto 
desfavorável em relação a qualidade e 
atendimento educacional.

Plateia do Congresso
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Filiados lançam livros

-    

1- PEC 555/06 - Frente Nacional São 
Paulo no Congresso Nacional

•Reunião Câmara Municipal- PL 
646/13

2- Reunião de RELTs
•Reunião GT- Educação
3- Palestra DIEESE
•Fórum Educação Infantil

4- Reunião do Fórum das Entidades
5- Reunião com Supervisores Esco-

lares
7 a 10 - XIX Encontro Internacional 

de Educação- ASSERS/RS
8- Reunião da Mesa Central de 

Negociação
•Reunião do Fórum Educacional - 

Secretaria Estadual de Educação
•Reunião do Conselho Gestor do 

HSPM
•Reunião do Conselho do IPREM

16- Reunião da Mesa Setorial de 
Educação

17 a 19 - III Simpósio Internacional 
de Psicopedagogia- ABPp

21-PEC 555/06 - Frente Nacional 
São Paulo no Congresso Nacional

22- Reunião Fórum Educacional - 
Secretaria Estadual de Educação

23-Reunião do Fórum das Enti-
dades

29- PEC 555/06 - Colégio de Líderes 
no Congresso Nacional

Outubro/2013

O livro “O Currículo da Educação Infantil: narrativa de 
uma transgressão” apresenta um projeto de reorientação 
curricular na educação infantil no âmbito da Emei Afonso 
Sardinha, DRE Pirituba, anos 2010 a 2011.

Ao reorganizar o espaço da sala de aula, o tempo escolar 
é redimensionado na perspectiva da cultura infantil.

Os princípios curriculares da ludicidade, afetividade, 
ética e estética, presentes na proposta pedagógica, abar-
cam o conjunto de práticas e relações que permeiam a 
vida escolar.

O discurso escolhido é a narrativa reflexiva. Ao relatar a 
experiência na voz dos diferentes atores compõe uma rede 
de significados que interpreta e recria a realidade vivida. 

As autoras trabalham  na rede municipal. Elizabeth Pacchini 
é Coordenadora Pedagógica. Sandra Sanches Raymundo é 
Diretora de Escola e filiada ao SINESP.       
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O Deputado Estadual, Professor, Diretor de Escola e filiado 
do SINESP Carlos Giannazi lançou, no dia 19 de outubro, o 
livro de sua autoria “A Doutrina de Segurança Nacional e o 
Milagre Econômico” (1969/1973).

Nas palavras de Giannazi, “O livro discute os fundamentos 
ideológicos e políticos que deram sustentação aos vinte e um de-
vastadores anos da ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985)”.

O SINESP parabeniza Giannazi pela contribuição ao debate 
sobre política e democracia no nosso país. 

Foco na política da 
ditadura civil-militar


